








 

 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
Processo Interno nº 6143/2025 – Edital de Concorrência nº 013/2026 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obra de restauro 
da Igreja São Francisco de Assis e requalificação do Largo de São Francisco, 
localizado no Largo de São Francisco, s/n, Centro, Sabará/MG 
  

PARECER ÁREA TÉCNICA – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
 
RECORRENTE:  
A3 ATELIER DE ARTE APLICADA LTDA - CNPJ Nº 04.560.208/0001-16 
 
Motivos apresentados pela recorrente: 

“... 
Conforme consta da ata de habilitação, a empresa foi considerada inabilitada sob o 
fundamento de que não teria apresentado comprovação do vínculo dos profissionais 
exigidos nos subitens 8.4.2.3 e 8.4.2.6, bem como por suposta ausência da Relação de 
Compromissos Assumidos. 
...” 

 
O julgamento para a inabilitação apresentado foi realizado sob estrito enfoque 
técnico, considerando a ausência dos documentos previamente exigidos no edital, 
em observância aos princípios da vinculação e da impessoalidade: 

“... 
2 - Atesta que os documentos apresentados não atendem aos requisitos de habilitação 
técnica previstos para os subitens: 
8.4.2.3 – Não apresentou a comprovação de vinculo do profissional indicado através das 
possibilidades elencadas no subitem 8.4.2.  
8.4.2.6 – Não apresentou a comprovação de vinculo do profissional indicado através das 
possibilidades elencadas no subitem 8.4.2.  
8.4.8 – Não apresentou a Relação de Compromissos assumidos solicitada no subitem. 
...” 

 
Fundamentação legal das exigências editalícias Lei Federal 14.133/2021: 

“... 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a: 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
... 
§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III 
do caput deste artigo. 
...” 

 



 

 

Regras do instrumento convocatório: 
“... 
8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos serão: 
... 
8.4.2. Indicação de profissional responsável técnico, devidamente registrado na entidade 
profissional competente através de apresentação de cópia da ficha de registro de 
empregado, ou CTPS, ou contrato social ou ainda registro na entidade profissional 
competente como responsável técnico da licitante ou através de Contrato de Prestação de 
Serviços, ou ainda por declaração formal do profissional comprometendo-se a responder 
pela licitante, caso esta sagre-se vencedora do certame devendo com esta constituir 
vínculo, como requisito para a assinatura do contrato com a Administração. 
... 
8.4.8. O prestador de serviços deverá apresentar, ainda, a relação de compromissos por ele 
assumidos que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico apresentado 
para fins de qualificação técnico-profissional. 
...” 

 
Quanto ao subitem 8.4.2 as condições de comprovação da indicação do profissional 
são inúmeras e não restritivas. 
 
Os documentos anexados a peça recursal não foram apresentados junto a 
documentação de habilitação técnica do licitante conforme as regras do instrumento 
convocatório. Os documentos ora apresentados atenderiam as exigências 
estabelecidas. 
 
A recorrente argumenta a possibilidade da realização da diligência. Conforme 
estabelece a legislação, a diligência visa a complementação de informações acerca 
dos documentos já apresentados. O entendimento para o caso é que a mesma 
não seria aplicável, ficando mantida a inabilitação. 
 
Quanto às condições preexistentes à realização do certame, apontadas pela 
recorrente, a área técnica não dispõe de elementos e conhecimento técnico 
suficientes para se manifestar conclusivamente sobre a questão, razão pela qual 
se sugere a realização de análise específica por área competente, a fim de 
subsidiar o adequado posicionamento quanto ao apontamento apresentado.  
 
RECORRENTE:  
RESTAURARE CONSTRUTORA LTDA - CNPJ nº 03.203.306/0001-70 
 
Motivos apresentados pela recorrente: 

“... 
Conforme consignado na Ata de Julgamento, a Recorrente foi declarada inabilitada sob o 
fundamento de não haver comprovado o atendimento aos itens 8.4.2.1, 8.4.2.3, 8.4.2.7 e 
8.4.8 do instrumento convocatório. 
...” 
 

 



 

 

O julgamento para a inabilitação apresentado foi realizado sob estrito enfoque 
técnico, considerando a ausência dos documentos previamente exigidos no edital, 
em observância aos princípios da vinculação e da impessoalidade: 

“... 
2 - Atesta que os documentos apresentados não atendem aos requisitos de habilitação 
técnica previstos para os subitens:  
8.4.2.1 – Não apresentou atestado devidamente registrado na entidade profissional para 
Arquiteto e Urbanista Restaurador relativo à coordenação e compatibilização de projeto de 
restauração em edificação protegida por legislação de tombamento em âmbito federal, 
estadual ou municipal;  
8.4.2.3 – Não apresentou atestado devidamente registrado na entidade profissional para 
Engenheiro eletricista relativo à elaboração de projeto de instalações elétricas em edificação 
protegida por legislação de tombamento em âmbito federal, estadual ou municipal; 
8.4.2.7 – Apresentou atestados para a comprovação da capacidade técnica do Técnico de 
Segurança do Trabalho emitido por pessoa física e não por pessoa jurídica como 
especificado no subitem;  
8.4.8 – Não apresentou a Relação de Compromissos assumidos solicitada no subitem. 
...” 
 

Fundamentação legal das exigências editalícias Lei Federal 14.133/2021: 
“... 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a: 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
... 
§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III 
do caput deste artigo. 
...” 

 

Regras do instrumento convocatório: 
“... 
8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos serão: 
... 
8.4.2. Indicação de profissional responsável técnico, devidamente registrado na entidade 
profissional competente através de apresentação de cópia da ficha de registro de 
empregado, ou CTPS, ou contrato social ou ainda registro na entidade profissional 
competente como responsável técnico da licitante ou através de Contrato de Prestação de 
Serviços, ou ainda por declaração formal do profissional comprometendo-se a responder 
pela licitante, caso esta sagre-se vencedora do certame devendo com esta constituir 
vínculo, como requisito para a assinatura do contrato com a Administração. Para a 
qualificação técnico-profissional deverão ser apresentados: 
8.4.2.1. Arquiteto e Urbanista Restaurador (Coordenador): Profissional de nível superior 
com experiência comprovada através de Certidão de Acervo Técnico – CAT/CREA ou CAU, 
que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à coordenação e compatibilização de projeto de 
restauração em edificação protegida por legislação de tombamento em âmbito federal, 
estadual ou municipal. Ficará responsável pela integração e compatibilização de todas as 
disciplinas e de todas as etapas de desenvolvimento dos trabalhos. 



 

 

.. 
8.4.2.3. Engenheiro eletricista: Profissional de nível superior com experiência comprovada 
através de Certidão de Acervo Técnico – CAT/CREA, que demonstre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART relativo à elaboração de projeto de instalações elétricas 
em edificação protegida por legislação de tombamento em âmbito federal, estadual ou 
municipal. 
... 
8.4.2.7 Técnico de Segurança do trabalho: Profissional de nível técnico com experiência 
comprovada através de Atestado emitido por pessoa jurídica, em obras de porte e serviços 
similares de restauro arquitetônico de edificação tombada federal, estadual ou municipal. 
Ficará encarregado de determinar os adequados protocolos de segurança da obra. 
... 
8.4.8. O prestador de serviços deverá apresentar, ainda, a relação de compromissos por ele 
assumidos que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico apresentado 
para fins de qualificação técnico-profissional. 
...” 
 

A recorrente cita em sua peça que para o atendimento ao subitem 8.4.2.1 foram 
apresentadas as certidões CERTIDÃO 007.952-07 – CREA MG, CERTIDÃO 
775097 – CAU MG e CERTIDÃO 2727777 – IPHAN, todas representado o acervo 
técnico da Arquiteta e Urbanista Paola Figueiredo Azze. Confirma-se a 
apresentação e análise das mesmas sendo que a profissional foi devidamente 
indicada pela recorrente através do registro na entidade profissional competente 
como sua responsável técnica. Na análise todas as certidões foram consideradas 
aptas para o atendimento ao disposto no subitem 8.4.2.4 do Anexo I do edital e não 
para o subitem 8.4.2.1.: 

“... 
8.4.2.4. Arquiteto e Urbanista Restaurador (Coordenador): Profissional de nível superior 
com experiência comprovada através de Certidão de Acervo Técnico – CAT/CREA ou CAU, 
em obras de porte e serviços similares de restauro arquitetônico de edificação tombada 
federal, estadual ou municipal. Ficará encarregado da coordenação, supervisão e 
gerenciamento de todos os serviços previstos para o bom desempenho da obra. 
...” 

 
Observa-se que são exigências distintas para os dois subitens. Enquanto o 8.4.2.4 
trata de acompanhamento e coordenação da obra em si, o 8.4.2.1 trata da 
coordenação e compatibilização de projetos. Em nenhuma das certidões 
elencadas, além dos outros documentos apresentados, foram encontradas 
referências a esta atividade. 
 
Para o atendimento ao subitem 8.4.2.3 a recorrente cita a apresentação da 
CERTIDÃO nº 1420200002301 – CREA MG, representando o acervo técnico do 
engenheiro eletricista Webert Leite Barbosa. Confirma-se a apresentação e análise 
da mesma sendo que o profissional foi devidamente indicado pela recorrente 
através do registro na entidade profissional competente como seu responsável 
técnico. Com a análise focada no corpo do atestado, a princípio não se identificou 
a atividade de elaboração de projeto de instalações elétricas, exigência do subitem 
em questão. Porém observadas as atividades técnicas descritas na CAT, 



 

 

destacadas pelo recorrente, juntamente com item 21 – AS BUILT, da planilha de 
serviços que compõe o atestado (selo 453051), pode-se considerar devidamente 
atendida a exigência do subitem 8.4.2.3. 
 
O atestado apresentado pelo recorrente para fins de atendimento ao subitem 
8.4.2.7 foi emitido e assinado pela pessoa física DEIVYD DE ALEX CORREIA 
AZEVEDO, em favor da profissional EMILIANA DA CONCEIÇÃO FONSECA, 
Técnica em Segurança do Trabalho. Da análise do documento, entende-se que 
este se caracteriza essencialmente como uma declaração de avaliação pessoal da 
atuação profissional, não apresentando, de forma específica, a identificação das 
obras, serviços e respectivos locais em que a profissional atuou, tampouco 
elementos suficientes que permitam verificar a pertinência e a compatibilidade das 
atividades desenvolvidas com o objeto licitado. Dessa forma, sob o aspecto técnico, 
o documento apresentado não permite aferir, de maneira objetiva, o atendimento à 
exigência estabelecida no subitem 8.4.2.7 do instrumento convocatório. Contraria 
também ao disposto no subitem que especifica que o atestado seja emitido por 
pessoa jurídica. O segundo documento mencionado refere-se tão somente à 
comprovação da indicação do profissional junto à recorrente. 
 
Não foi juntada a peça recursal nenhuma comprovação do atendimento ao disposto 
no subitem do 8.4.8 – Relação de compromisso assumidos. Não se confunde com 
a declaração espelhada no recurso que se refere ao exigido no subitem 8.4.6.: 

“... 
8.4.6. Apresentar Declaração formal de disponibilidade todos os equipamentos, material e 
pessoal técnico e de apoio previstos no edital, observando todas as exigências deste Termo 
de Referência, suficiente para atender as frentes de trabalho, simultaneamente, para a 
execução dos serviços com excelência, devendo estar assinada pelo representante legal da 
empresa, conforme modelo: 
...” 

O documento em atendimento ao disposto no subitem 8.4.8 não foi apresentado. 
 
Diante do exposto, mesmo com o reconhecimento ao atendimento ao disposto no 
subitem 8.4.2.3, fica mantida a inabilitação em função ao não atendimento aos 
demais subitens já informados. 
 
RECORRENTE:  
3S CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ Nº 26.175.019/0001-62 
 
Motivos apresentados pela recorrente: 

“... 
A decisão recorrida inabilitou a Recorrente por entender que a Certidão de Acervo Técnico 
(CAT) apresentada não comprova a experiência exigida pelo item 8.4.3.1 do Edital. Segundo 
a Comissão, o documento registra a execução de "reforma de edificação", e não de "restauro 
arquitetônico", razão pela qual não atenderia ao requisito de qualificação técnica. 
...” 

 



 

 

O julgamento para a inabilitação apresentado foi realizado sob estrito enfoque 
técnico, considerando a ausência dos documentos previamente exigidos no edital, 
em observância aos princípios da vinculação e da impessoalidade: 

“... 
2 - Atesta que os documentos apresentados não atendem ao requisito de habilitação técnica 
previsto para o subitem 8.4.3.1 – qualificação técnico-operacional, por não abranger o 
estipulado no mesmo. A qualificação Técnica Operacional especificada pelo subitem 8.4.3 
refere-se à execução de serviços compatíveis em características, complexidade e 
quantidades com o objeto licitado, sendo a qualificação exigida no subitem em questão de 
extrema relevância para o estilo de restauro proposto. 
...” 

 
Fundamentação legal das exigências editalícias Lei Federal 14.133/2021: 

“... 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a: 
... 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior...” 
 

Regras do instrumento convocatório: 
“... 
8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos serão: 
... 
8.4.3. Qualificação Técnica Operacional (Empresa): A licitante deverá apresentar 
Atestado(s) de Capacidade Técnica (ACT) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, devidamente registrado(s) no CREA/CAU, que comprove(m) a execução de 
serviços compatíveis em características, complexidade e quantidades com o objeto licitado, 
devendo comprovar, no mínimo, a execução dos seguintes serviços: 8.4.3.1. Restauro 
arquitetônico de edificação tombada federal, estadual ou municipal, com comprovação de 
intervenção em estrutura de madeira e/ou alvenaria histórica; 
...” 
 

A recorrente apresenta em suas alegações interpretações equivocadas de sua 
inabilitação. Nada há relacionado entre a nomenclatura “reforma de edificação” e 
“restauro arquitetônico”. O que está em pauta são as características arquitetônicas 
do bem tombado, objeto do certame. 
 
O material técnico disponibilizado como anexo ao edital traz precisamente a 
caracterização do objeto com alguns pontos a destacar: 
 

Volume 1/2 – Estrutura Arquitetônica (Parte 1 de 2)  
Etapa 01: identificação do bem e diagnóstico de Patologias – Revisão 01 

 
Página 21 
A Igreja de São Francisco de Assis representa volume expressivo na paisagem de Sabará. 
A edificação em alvenaria de pedra está localizada ao pé de um morro, com seu frontispício 
voltado para o largo do São Francisco, na área central do município. O acesso é efetuado 
por rampa e escada que ligam o largo ao adro, segurada por um arrimo em pedras. O largo 



 

 

que, por sua vez, valoriza a implantação do monumento, tem pequeno declive e permite 
uma vista imponente da região.  

 
Página 64 
2.3.4. SISTEMA CONSTRUTIVO  
A hipótese apresentada de que a atual Igreja foi resultado de acréscimos de uma primitiva 
capela é reforçada pelas características do sistema construtivo atual, misto, em adobe e 
pedra. O adobe é encontrado nas paredes que conformam a capela-mor, apesar de registros 
apontarem que as paredes que conformam o volume mais baixo (que abrange a capela-
mor, corredores laterais, tribunas, sacristia e consistório) têm meia altura em pedra e o 
restante em adobe. Esta prospecção não foi realizada, porém a presença de estruturas em 
madeiras visíveis nas paredes das tribunas pode confirmar esta hipótese, visto que as 
mesmas não se repetem abaixo delas, nos corredores laterais.  
Os enquadramentos da maioria dos vãos externos são em cantaria. O frontispício é coroado 
por um frontão ondulado, situado entre as torres de planta quadrada e cobertura de forma 
piramidal, encimada por pináculos.  
As torres, também em pedra, têm as sineiras vazadas com verga em arco pleno.  
Completa o sistema estrutural o barroteamento de madeira que sustenta os pisos da tribuna, 
consistório e coro.  

 
Página 65  
2.3.7. PISOS  
O piso em tabuado de madeira está presente na maioria dos ambientes da edificação, com 
exceção dos corredores laterais e do cômodo de apoio atrás do retábulo do altar-mor, cujos 
pisos são em cerâmica, resultado de intervenção posterior. O piso da nave foi totalmente 
substituído recentemente, por madeiramento diferenciado do original, remanescente 
apenas em alguns trechos, tais como no acabamento entre os níveis. As soleiras são em 
pedra nas portas com ligação ao exterior e em madeira nas portas internas. Nos cômodos 
providos de rodapés esses são em madeira.  

 
Página 187 
3.1.6. DESCRIÇÃO DA OBRA:  
Trata-se de uma edificação antiga, provavelmente do início do século XIX. Suas paredes 
são em alvenaria de pedra e em adobe (alvenarias que conformam a capela-mor). Alguns 
vãos (portas e janelas) têm na parte superior os arcos em pedra, funcionando como se 
fossem vergas.  

 

A inabilitação se deu pela não “comprovação de intervenção em estrutura de 
madeira e/ou alvenaria histórica compatíveis em características, complexidade e 
quantidades com o objeto licitado”.  
 
É inequívoco que as características e o grau de complexidade do bem tombado 
objeto do atestado apresentado são distintos daqueles que caracterizam o bem 
tombado objeto da presente licitação. 
 
Cabe ressaltar que a interpretação técnica adotada e a decisão proferida foram 
fundamentadas nos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da 
impessoalidade, observando-se, estritamente, os critérios e requisitos 
estabelecidos no edital. 
 



 

 

Diante do exposto fica mantida a inabilitação em função ao não atendimento ao 
subitem 8.4.3.1. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente parecer restringe-se à fundamentação técnica das decisões 
consignadas nas Declarações de Responsabilidade Técnica emitidas pela 
Secretaria Municipal de Obras, no que se refere ao atendimento dos critérios de 
qualificação técnica exigidos para a presente licitação. Seu objetivo é subsidiar o 
parecer final quanto às razões recursais apresentadas, não possuindo, contudo, 
caráter decisório ou impositivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Luiz Cláudio Lopes 
Mat. 1649 

Supervisor de Obras e Orçamento 
Secretaria Municipal de Obras 

 
 
 
 

 
























